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I N T E R N A C I O N A L

O que há em comum entre as juventudes dos países da América do Sul? Qual o seu

papel nas mudanças em curso no nosso continente? Do que mais precisam? O que

mais desejam? A pesquisa Juventude e Integração Sul-americana: caracterização de

situações-tipo e organizações juvenis, realizada em seis países ao longo de 2007 –

Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai – foi buscar algumas respostas para

essas perguntas. O estudo foi realizado pelo Ibase em parceria com o Instituto Pólis –

Estudos, Formação e Assessoria em Políticas Sociais, com apoio do International

Development Research Centre (IDRC), além de um conjunto de entidades e pesquisa-

dores(as) dos países envolvidos. A seguir, cinco artigos de consultores e consultoras da

pesquisa analisam os resultados encontrados (o relatório brasileiro, de Helena Abramo,

encontra-se na seção Nacional, pág. 10).

Retrato da
juventude
sul-americana
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I N T E R N A C I O N A L

Risco do
monólogo
surdo?
O objetivo deste artigo é nos interrogar sobre as possibilidades de influência das

demandas juvenis nas políticas públicas para a juventude, fortalecendo-as para que

sejam capazes de garantir os direitos de todos e todas as jovens. Por isso, optamos

por questionar algumas práticas, tornando públicas algumas respostas dos e para os

movimentos de jovens que lutam pela transformação das realidades da juventude e de

suas comunidades e países. Também esperamos que sirva para interpelar quem formula

essas políticas públicas.

Como ocorre em toda a América Latina, um quarto da população argentina

encontra-se na faixa etária de 15 a 29 anos. Pouco mais de 9 milhões de jovens

habitam hoje o território argentino. Significativo por sua dimensão e relevante para a

sociedade pelas possibilidades que se abrem em torno dele, esse grupo populacional

deveria ser considerado interlocutor válido e necessário na hora de o Estado desenhar

políticas públicas voltadas para ele.

A R G E N T I N A
Dana Borzese e Vanesa Luro
Fundação SES
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No escopo da pesquisa Juventude e
Integração Sul-americana: caracterização de
situações-tipo e organizações juvenis, abor-
damos quatro grupos de jovens da Argentina
a fim de entender as suas demandas e analisar
a relação destas com as políticas públicas para
a juventude, quando as houver.

A pesquisa nos permitiu certas desco-
bertas e acreditamos que contribui à necessária
compreensão dos jovens, a partir de um con-
ceito de participação, onde sua voz é ouvida e
considerada e, ao mesmo tempo, posta em
tensão e em discussão com as experiências dos
adultos. Considerando nosso interesse em con-
tribuir para a construção de políticas públicas
para a juventude que sejam verdadeiramente
inclusivas e participativas, enfrentamos uma
questão principal: o que falta para que as de-
mandas dos diversos movimentos juvenis sejam
levadas em consideração pelas políticas públicas?

Em primeiro lugar, um aspecto que ca-
racteriza as demandas impulsionadas pelas
situações-tipo é o forte condicionamento e a
estreita vinculação que todas elas guardam
com relação à história recente de nosso país.
Em particular:
• a demanda por trabalho contém especial

relevância no contexto de dissolução da
sociedade salarial por que atravessou a
Argentina durante a década de 1990, e do
conseguinte alargamento da desocupação,
as precárias modalidades de vinculação em
relação ao mercado de trabalho e a perda
de direitos sociais;

• a demanda por direitos humanos tem es-
treita vinculação com a história da atroz
ditadura argentina e do árduo processo
de recuperação democrática que começa
em 1983;

• a demanda ambiental frente à internacio-
nalização ou desnacionalização dos recur-
sos naturais, embora ancorada na proble-
mática local, tem um caráter global que
inclui questões complexas relacionadas a
outras nações e a tratados e compromis-
sos internacionais (Finlândia; Haia).

Demandas “juvenilizadas”

Em uma tentativa de caracterizar as demandas
ao redor das quais se organizam os grupos que
configuram as situações-tipo, pudemos con-
cluir que estas não são estritamente juvenis.
Observamos que os jovens sustentam deman-
das mais amplas, que já contam com grupos
de adultos organizados em torno das mesmas.

Por conseguinte, as relações entre jovens e
adultos adquirem – na dinâmica interna das
organizações – uma importância especial.

Em efeito, à exceção do H.I.J.O.S. – que
desde a sua constituição como agrupamento
defende a independência e a autonomia como
necessárias à construção política –, os outros
três grupos demonstram ter estreitos vínculos
com as organizações de adultos que os acom-
panham na defesa de suas demandas. Nestes
casos, percebemos nos discursos de alguns jo-
vens e adultos que é indispensável acompanhá-
los e ajudá-los na possibilidade de articular a
demanda com outros atores com o objetivo
de incidir nas agendas públicas.

No entanto, também podemos assinalar
que, uma vez que os jovens se apropriam des-
sas demandas compartilhadas com os adultos,
estas ganham um novo significado com um có-
digo de leitura particular e lhes é dado um perfil
juvenil, são “juvenilizadas”. Por meio deste
processo, a demanda passa a ter, então, um
caráter distintivo, vislumbrado pelo seguinte:
• a atualização da demanda original em ob-

jetivos subsidiários, que contemplam as
aspirações dos jovens e para os jovens,
como o caso de JDP (Jovens de Pé) no qual
se incorporaram programas de promoção
de direitos para os jovens; capacitação para
o trabalho e formação legal direcionados
ao primeiro emprego;

• a incorporação de
ações e temáticas re-
levantes para eles:
para citar um exem-
plo, os jovens da AJA
(Assembléia Juvenil
Ambiental de Guale-
guaychú) entraram nas
escolas e puderam
dar conhecimento da
problemática ambien-
tal com uma lingua-
gem que lhes é pró-
pria, entre seus pares;

• a forma diferencial
com que a demanda é
apresentada no espa-
ço público, a partir de
uma linguagem e es-
tratégias de difusão
próprias: o caso mais
emblemático é o esta-
belecimento dos es-
craches como forma
de ação política.

Características comuns

Em nosso estudo, escolhemos movimen-
tos juvenis que compartilham as seguin-
tes características:
• mantêm demandas forjadas em formas

de participação com um alto grau de
organização e, por conseguinte, com
capacidade de perpetuar-se no tempo;

• são movimentos/agrupamentos que
têm uma imagem pública relevante,
presença nos meios de comunicação e
nas temáticas atuais da agenda pública
e, por sua vez, são conhecidos pela co-
munidade no âmbito local ou nacional,
segundo o caso;

• são grupos com capacidade de gestão
e de articulação das demandas com
diversos organismos (públicos e da
sociedade civil) e, como conseqüência,
com voz na hora de construir políticas
de Estado e incorporar suas demandas
em projetos e ações governamentais e
não-governamentais;

• por último, as demandas envolvidas
podem ser estendidas a toda a Amé-
rica Latina.
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Aqui encontramos, então, a caracte-
rística tipicamente juvenil das demandas que
analisamos, já que pelo processo mesmo de
apropriação e de dar novo significado, esses
grupos que trabalham pelos direitos dos jovens
conseguem dar visibilidade a certos temas-
problema que lhes são significativos, com uma
linguagem que recupera a defesa e o exercí-
cio de direitos.

Todas as demandas conjunturais susten-
tadas e explicitadas pelas situações-tipo redun-
dam em outras que se relacionam com deman-
das mais gerais da sociedade: inclusão social
dos jovens em situações vulneráveis; pelos
direitos humanos; pelo desenvolvimento sus-
tentável e o respeito ao meio-ambiente. Estas
demandas subjacentes possibilitam a susten-
tação dos grupos envolvidos, já que, desse
modo, suas ações não se esgotam em uma rei-
vindicação pontual.

O exemplo mais claro da coexistência
de demandas conjunturais e gerais pode ser
assinalado no caso particular dos jovens da
assembléia juvenil de Gualeguaychú: por um
lado, existe um grupo de jovens cuja única
demanda é a transferência das indústrias de
celulose e vêem o esgotamento da mobiliza-
ção para essa causa; por outro, existe outro
grupo que demanda pela causa ambiental e
pode ampliar a demanda, mesmo geografi-
camente, independentemente do futuro das
indústrias de celulose.

Das situações-tipo estudadas, tanto
H.I.J.O.S. como JDP operam na área metropo-
litana de Buenos Aires. Entrevistados de ambas
as organizações referiram-se mutuamente.
Estas duas situações-tipo evidenciaram uma
grande capacidade de construir redes com ou-
tros atores sociais implicados na reivindicação
por demandas iguais ou similares. Em particular,
os ativistas do H.I.J.O.S. trabalham ativamente
pela reconstrução dos laços sociais como um
de seus pontos básicos.

No que se refere à relação com o Estado
das diferentes situações-tipo, observamos que
JDP está fortemente comprometido com a po-
lítica partidária, e o movimento sustenta que é
por meio da ocupação de postos estratégicos
no governo que as temáticas de juventude têm
possibilidades de concretizar-se em políticas
públicas reais. Não abandonam, entretanto,
espaços de construção coletiva, como as mesas
de juventude que tendem a discutir políticas
públicas para a juventude, com vontade de
construir instâncias de discussão de jovens
sobre temáticas juvenis.

H.I.J.O.S., por sua vez, promove e sus-
tenta espaços de interação horizontais com
outras organizações de pares, mas como agru-
pamento, e sem que seus integrantes partici-
pem da gestão em alguma instância pública.
Assume posição frontal ao governo e acredita
que a construção de poder se dá a partir da ação
coordenada com outros atores, mas de fora do
Estado, foco de suas demandas. AJA reclama
diretamente pela intermediação do Estado no
conflito que os levou a organizar-se. Andresito
(movimento juvenil Andresito), por último,
aponta sua demanda central para o Estado
(pela inclusão social dos jovens), mas estende
o pedido de meios para divulgá-la entre orga-
nismos da sociedade civil.

Nessa mesma linha, todas as situações-
tipo reconhecem que as relações que se forjam
com outros atores permitem novas possibili-
dades: em uma instância constitutiva, a rela-
ção que se estabelece com os adultos organi-
zados em torno da demanda que os preocupa;
no desenvolvimento da organização, os vínculos
que se estabelecem com outros atores sociais,
tanto entes governamentais como organiza-
ções da sociedade civil.

A presença nos meios é diferente de
acordo com cada demanda e o potencial do
grupo de interessar e envolver os meios em
suas ações e atividades.

Junto com a valorização da participa-
ção, a busca de consenso e tomada de deci-
sões democraticamente (a partir da partici-
pação na forma de assembléias) é outra
característica comum. Como vimos, alguns dos
grupos a têm como um objetivo a alcançar;
H.I.J.O.S., por sua vez, a tem como uma práti-
ca decidida, que inclui nuances próprias.

Adicionalmente, as situações-tipo com-
partilham uma visão otimista em relação ao
futuro, que se vincula com a valorização da
participação e as potencialidades da organi-
zação para a transformação das situações de
demanda. Este otimismo contrasta com o
pessimismo de vastos setores da juventude
em geral, e daqueles com menos oportuni-
dades em particular.

Tensa relação em construção

As ações empreendidas pelas situações-tipo,
após o exercício de direitos sociais e cida-
dãos, instalam-se na brecha que se abre entre
a concretização de suas demandas e as ações
e políticas efetivamente impulsionadas para
satisfazê-las.

I N T E R N A C I O N A L  –  A R G E N T I N A
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De um lado, a situação dos jovens em
nosso país está marcada por sua história re-
cente, caracterizada por profundas transfor-
mações estruturais, que não só tiveram im-
pacto sobre suas condições de vida, mas
também sobre as suas perspectivas para o fu-
turo. De outro, do ponto de vista do Estado,
desenvolveram-se, durante os últimos anos,
ações específicas dirigidas aos jovens, princi-
palmente destinadas a favorecer suas condi-
ções de inclusão educativa e trabalhista.

Entretanto, essas ações não conformam
uma estratégia conjunta e integral que inter-
pele os jovens a partir – pelo menos – de sua
identificação etária. Pelo contrário, a maioria
dos programas e políticas para a juventude são
dirigidos a alunos, doentes, desviados ou, no
melhor dos casos, usuários ou cidadãos e con-
sumidores (políticas culturais), entre outros.
Desse modo, pelo fato de não serem conce-
bidos pelo ponto de vista de organismos es-
pecíficos para a juventude, mas de política
transversal, abordam o sujeito a partir de um
conceito parcial.

Somado a isso, na Argentina, assim
como em outros países da América do Sul, não
existe ainda uma lei nacional para a juventude
que dê forma às ações destinadas à popula-
ção jovem e possibilite a consolidação de um
organismo nacional estável, que admita o acor-
do político entre diversos atores. Por conse-
guinte, não existe uma articulação estratégica
das políticas destinadas a esse setor em parti-
cular e a dispersão prima como característica
distintiva dos programas e políticas destina-
dos aos jovens.

No cenário que descrevemos, a efetiva
resposta às demandas que analisamos se ex-
pressa primordialmente no plano da política
pública. Entretanto, consideramos que esta é
apenas a parte emergente do modo como se
articulam o Estado e a sociedade civil e – a
partir disso – abrem-se canais de influência
para que as demandas das organizações de
jovens encontrem vias de expressão.

Tudo isto, por sua vez, vincula-se com
as fontes de reconhecimento social e a institu-
cionalidade que os agrupamentos de jovens

RISCO DO MONÓLOGO SURDO?
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conseguem construir a partir de sua participa-
ção no espaço público e da possibilidade de
enlaçar ações e objetivos com outros atores.

Podemos concluir que em nosso país –
apesar dos avanços que registramos – a bre-
cha que separa as demandas que analisamos
das políticas que lhes outorgam resposta é
ainda ampla, tanto pela díspar influência que
têm as organizações que expressam essas de-
mandas, como pelo modo com que as respos-
tas estatais vieram se articulando.

A partir das observações da pesquisa,
a potencial incidência das ações impulsiona-
das pelos agrupamentos que defendem as de-
mandas que analisamos, desdobra-se em dis-
tintos âmbitos:
• Incidência no Estado: a partir da incorpo-

ração da demanda em sua agenda, e da
efetiva resposta à mesma por meio de po-
líticas públicas.

• Incidência na sociedade civil: pelo fortale-
cimento de iniciativas existentes e a apro-
priação e o impulso da demanda por parte
de outros atores “aliados”.

• Incidência social: a partir da possibilidade
de estender (universalizar) a demanda por
meio de seu reconhecimento social.

Os âmbitos enunciados não são indepen-
dentes: uma demanda que consegue fazer eco
garante aliados na sociedade civil e propicia a
instalação da demanda na agenda pública e a
conseqüente resposta por parte do Estado.
Acreditamos que a obtenção de uma incidên-
cia decisiva em todos os âmbitos depende da
forma com que a demanda é apresentada e
enunciada; e que isto não é independente do
sujeito social que a impulsiona.

Além do mais, o Estado deve ser per-
meável: as políticas públicas para a juventude
(PPJ), definidas sem a participação dos pró-
prios jovens não levam a bom termo. É indis-
pensável que quem trabalha na definição des-
sas políticas tenha um ouvido atento e agudo,
alerta ao que acontece com os seus destinatá-
rios. Ignorar o que é demandado do Estado,
desconhecer as reclamações das organiza-
ções juvenis e acreditar que, mesmo assim,
se impulsionam ações em benefício dos jo-
vens, é transitar por um caminho errado que
resulta extremamente caro a nossos jovens
em particular e prejudicial para a sociedade
em seu conjunto.

Longe de serem o futuro, os jovens
são e estão agora… no presente. Enquanto
estes jovens sujeitos forem considerados
como parte de uma etapa transitória, como

“uma doença que se cura com o tempo”, difi-
cilmente se poderá apreender a especificida-
de destes sujeitos de direito. Mais complexo
ainda é pensar que se possa dar alguma res-
posta relevante e significativa a um interlocutor
ao qual não se compreende… O primeiro pres-
suposto para um diálogo fértil é o reconhe-
cimento mútuo entre os interlocutores: sem
este primeiro passo, não há PPJ que possa pre-
tender ser fecunda… Acreditamos ser funda-
mental considerar os jovens como sujeitos de
direito em todos os âmbitos onde se trabalhe
com juventude.

Na atualidade, a maior parte das ações
do Estado dirigidas aos jovens se desenvol-
vem no âmbito da política transversal, em di-
ferentes ministérios e secretarias (Educação,
Cultura, Trabalho, Desenvolvimento Social,
entre outros). Por outro lado, não existe uma
conceituação e definição da categoria “jovem”,
já que existem diferentes construções nos di-
versos âmbitos.

Por último, um fator que aparece vin-
culado como ideal para apoiar a construção
de uma PPJ é a existência de suporte legislativo
que a acompanhe e contribua para a constru-
ção de uma nova institucionalidade. Pode tra-
tar-se da sanção de uma única lei que emol-
dure todos os aspectos da juventude ou de leis
específicas que permitam ter organismos pú-
blicos versáteis, permeáveis perante os temas
da juventude. Embora a relação de complemen-
tação entre uma política pública para a juven-
tude e uma lei seja clara, não parece totalmente
evidente qual das duas possibilita a outra. O que
certamente fica claro é que um grau maior de
institucionalidade é necessário para resguar-
dar os ganhos, em termos de PPJ, dos entes
políticos dos governos da vez.

Para finalizar, e recuperando um de-
sejo que expressaram nossos entrevistados,
poderíamos somar aos desafios expostos às
políticas públicas no plano nacional a neces-
sidade de compartilhar e articular experiên-
cias, demandas e políticas ligadas à juventude
em âmbito regional.

Pensar nos jovens como sujeitos ativos
de políticas para a juventude é um desafio que
mobiliza muitos governos, e é um tema que,
por sua urgência e importância, conseguiu
instalar-se na agenda pública e posicionar-se
nos diversos âmbitos da vida social. Foi tam-
bém o caso da Argentina, embora – como as-
sinalamos – ainda fique um longo caminho
por percorrer em termos de política pública
para a juventude. 

I N T E R N A C I O N A L  –  A R G E N T I N A
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B O L Í V I A
Máximo Quisbert Q.
Universidade para a Pesquisa Estratégica na Bolívia (PIEB)

I N T E R N A C I O N A L

Luta dos jovens
aymaras na
cidade de El Alto
Na história da Bolívia, os movimentos sociais estiveram vinculados à conquista dos

direitos políticos e sociais. A característica particular desses movimentos sociais foi a

capacidade de construção das linhas de adesão e mobilização com efeitos estatais,

produzindo mudanças significativas ao longo dos séculos em vários aspectos do campo

político estatal, tanto em matéria de política econômica como nos processos de con-

quista do sistema democrático.

Em particular, o movimento mineiro se converteu, na história boliviana, na

poderosa força social que incidiu na política econômica dos governos e que, em

várias ocasiões, enfrentou os governos militares. Como conseqüência das medidas

políticas do Estado neoliberal, esse movimento perdeu a sua força aglutinadora e

surgiram outros movimentos sociais, como o movimento cocalero, o movimento cam-

ponês indígena, o movimento indígena das terras baixas e o movimento urbano nas

cidades de El Alto e Cochabamba.
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Esses movimentos sociais questionaram
a estrutura do modelo econômico neoliberal
vigente: a abertura do mercado, a privatização
dos recursos naturais, e também explicitaram
a demanda dos direitos dos povos indígenas,
Assembléia Constituinte, inclusão social e res-
peito à diversidade cultural. Do mesmo modo,
surgiram os movimentos regionais interpe-
lando o Estado centralizador e com demandas
por autonomia departamental. Essas regiões
mobilizaram multidões de pessoas sob a ban-
deira do regime político autônomo. Em resumo,
a Bolívia vive momentos de redefinição histó-
rica da sociedade colonial e monocultural do
Estado. Há setores da elite boliviana que se
empenham para manter o modelo econômico
moderno, enquanto outros setores empobre-
cidos procuram reconstruir modelos alterna-
tivos de uma sociedade plurinacional.

Enquanto isso, os movimentos juvenis
são ignorados por diversos analistas, políticos
e jornalistas, apesar de os jovens participarem
ativamente dos movimentos sociais, adotando
diferentes métodos de luta e participando de
modo espontâneo, assumindo atitudes virulen-
tas e enfrentando a polícia nacional. No entan-
to, a sua participação não representa nenhuma
instituição social, tampouco seguem nenhum
líder sindical ou político.

Neste trabalho, analisam-se métodos de
luta, a canalização da demanda pela forma-
ção de professores, construção de aliados so-
ciais e políticos. O movimento juvenil de El Alto

esteve patrocinado por pessoas adultas que
têm experiência no manejo hábil dos métodos
de luta, mas este movimento juvenil surgiu em
torno da demanda da escola de formação de
professores que aglutinou uma multidão de
jovens de primeira e segunda geração de imi-
grantes das províncias de La Paz. Este setor
juvenil se inscreve no ensino Normal com a
expectativa de “ser alguém na vida social” e
obter um emprego digno, estável e com direi-
to à seguridade social.

Característica do movimento juvenil

A cidade de El Alto é considerada uma cida-
de andina e aymara da Bolívia porque está
constituída por uma população de imigrantes
aymaras de províncias “paceñas” (de La Paz).
Segundo o Instituto Nacional de Estatísticas,
80% dos habitantes da cidade se identificam
com a cultura étnica aymara. Também há muitos
estudos que indicam a cidade de El Alto como
a mais pobre da Bolívia, pois cada uma de suas
famílias vive com menos de US$ 1 por dia e a
maioria delas está vinculada às atividades
artesanais e ao comércio informal.

Não obstante, a demanda educativa
(universidade e ensino Normal para a cidade)
surgiu das associações de moradores na década
de 1980, apesar de, nessa época, a demanda
educativa não ser prioridade para os dirigentes
vicinais, pois, estes, estavam lutando veemente-
mente pela autonomia do Governo Municipal

I N T E R N A C I O N A L  –  B O L Í V I A
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de El Alto. No entanto, a demanda educativa
tinha forte presença no discurso dos dirigentes.
Desde a década de 1990 surgiram diversas
“Normais-piloto” que funcionaram para formar
apenas os professores interinos da cidade,
impulsionados pelo Ministério da Educação.
Entretanto, a partir do ano 2002, cria-se uma
Normal que, depois de alguns anos, se con-
verteu em um movimento juvenil sem prece-
dentes na história alteña (de El Alto). É possí-
vel que, anteriormente, a população alteña
tenha sido testemunha do movimento juvenil
universitário que pedia a criação de uma uni-
versidade. Desta vez, o movimento juvenil de-
mandava a criação de uma escola de forma-
ção para professores.

É uma juventude de imigrantes ayma-
ras de primeira e segunda geração que têm o
desejo de estudar como central. Por essa lógi-
ca, a educação superior se converte em uma
missão que deve ser alcançada pela nova ge-
ração fazendo sacrifício e esforço pessoais.
Na estrutura subjetiva da juventude está o
desejo de estudar e, assim, ter acesso a um em-
prego estável e tornar-se um cidadão. Nesse se-
tor juvenil, a educação superior é endeusada e
espera-se dela uma ascensão vertiginosa em
direção à inclusão social. Significa dizer que a
formação superior é assumida como estraté-
gia de mobilidade social por meio de um em-
prego estável e, por conseguinte, o exercício
pleno dos direitos de cidadania.

Os jovens, a princípio, aceitam um sa-
lário baixo, mas ficam fascinados com o fato
de ter um trabalho estável. Quando se inscre-
veram na Normal o fizeram com a ilusão de
estudar para serem professores, dispostos a
lutar pela criação de uma Normal. É uma ju-
ventude que está isenta de responsabilidade
familiar, têm menos amarras para participar do
movimento juvenil. Ali adquiriram novas expe-
riências e, sobretudo, começaram a entender
a demanda de formação de professores como
direito cidadão.

Desde a sua criação, a Normal passou
desapercebida por quase três anos e, no fim
de 2005, irrompe no cenário público e explicita
a demanda pela resolução ministerial. Até essa
data, o instituto conseguiu inscrever um grande
número de jovens. Estima-se em mais de 6 mil
aqueles que aspiravam receber uma formação
para serem professores. Este movimento juvenil
chamou-se Instituto Normal Superior Antonio
Paredes Candia (INSAPC) e foi liderado por
professores que expuseram como demanda a
criação da Normal.

O movimento juvenil INSAPC esteve
apoiado, desde a sua criação, pelo atual pre-
feito de La Paz, José Luis Paredes, que propor-
cionou a ajuda necessária, tanto em termos
materiais como simbólicos, para que a nova
Normal funcionasse. José Luis Paredes consti-
tuiu esse grupo de jovens para servir de con-
tingente em sua candidatura nas eleições na-
cionais de 2005. Durante a campanha eleitoral,
ele professou e realizou promessas gerando
ilusões entre os jovens. Não há dúvida de que
as promessas do candidato influenciaram a
participação militante dos jovens na atividade
eleitoral, fazendo-os, até, advogarem para que
seus familiares votassem no candidato Jorge
Quiroga para presidente e em José Luis Pare-
des para prefeito de La Paz. Foram realizadas
diversas atividades culturais promovendo a
candidatura de José Luis Paredes e diversas
manifestações estiveram impregnadas com a
militância política onde se vociferavam as se-
guintes palavras de ordem: “Tuto1 presidente
e queremos uma Normal para El Alto”.

Normal paralela

Em meados de 2005, surgiu outra escola de
formação de professores chamada Instituto
Normal Superior de El Alto (INSEA). Este insti-
tuto teve forte apoio de dirigentes sociais da
cidade de El Alto. A Normal foi criada com o
objetivo de neutralizar a força do movimento
juvenil INSAPC, que foi criticado por sua poli-
tização. A criação de outra Normal paralela
serviu para debilitar esse movimento juvenil.

A Normal paralela inscreveu mais de
3 mil jovens até o início de 2007. É possível
que, em termos numéricos, esse movimento
juvenil tenha sido menor. Porém, paradoxal-
mente, mostrou ter mais força social e capaci-
dade de negociação com diferentes autorida-
des políticas. Os dirigentes constituíram uma
Comissão Interinstitucional para analisar a pos-
sibilidade de criar a Normal, enquanto o movi-
mento juvenil liderado por professores não
obtinha nenhum avanço substancial em suas
reivindicações e, apesar das várias manifesta-
ções que efetuaram, não obtiveram os resul-
tados esperados.

O movimento juvenil liderado pelos pro-
fessores elaborou o desenho curricular da nova
Normal. A demanda do movimento foi apre-
sentada ao Ministério da Educação, tanto no
governo de Eduardo Rodríguez como no de
Evo Morales, mas não obteve nenhuma respos-
ta favorável. Este movimento juvenil utilizou
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1 “Tuto” é o apelido de
Jorge Quiroga.
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como método de luta a manifestação de rua,
por meio do qual procurou gerar impacto soci-
al em duas dimensões: por um lado, tenta-se
produzir impacto social pelo bloqueio das
principais avenidas da cidade; por outro, ao se
organizar a manifestação, são feitos esforços
para que a maioria dos jovens participe, por
meio de diferentes mecanismos de sanção esta-
belecidos na assembléia. E, finalmente, as
manifestações tendem a ser acompanhadas por
cartazes e músicas ilustrando as demandas do
movimento juvenil.

Não há dúvida de que o movimento
juvenil empreendeu inúmeras manifestações
com o intuito de que suas reclamações fossem
ouvidas. A manifestação como método de luta
se converteu, então, em algo recorrente e pra-
ticado em várias ocasiões para produzir sensibi-
lidade social. No entanto, o movimento juve-
nil impulsionado por dirigentes sociais, embora
recorresse a esse método de luta apenas em
algumas oportunidades, o fez em maior escala
quando a sua demanda esteve em risco.

O movimento juvenil liderado pelos
professores utilizou como método de luta as
manifestações, mas não obteve sucesso em
nenhuma de suas demandas. Isto se explica
de maneira simples, pois os professores mobi-
lizaram os jovens, mas não construíram aliados
sociais ou políticos. Por outro lado, o movi-
mento juvenil INSEA, patrocinado por diri-
gentes, adotou outros métodos de luta, cons-
truindo alianças com deputados do Movimento
pelo Socialismo (MAS) e formando pequenos
grupos de pressão. Estes grupos eram com-
postos por dirigentes sociais e juvenis, que
tinham como missão exercer pressão simbó-
lica sobre as autoridades do governo. Entre
estes, estava o dirigente máximo da Central
Operária Regional (COR), que, por seu capital
político reconhecido por diversos setores so-
ciais, estabelecia contato direto com as auto-
ridades do governo.

Ambos os movimentos juvenis também
utilizaram os comícios como método de luta
para exercer pressão sobre as autoridades do
governo. Este método era praticado às portas
do Ministério ou na Praça Murillo – centro po-
lítico importante da Bolívia. O comício é, geral-
mente, constituído por uma grande quanti-
dade de jovens que vociferam suas demandas,
acompanhados de cartazes refletindo suas recla-
mações, pedidos concretos para que a opinião
pública e as autoridades do governo conhe-
çam suas reivindicações. Este método de luta
não costuma ter um impacto efetivo para o

movimento juvenil, pois são pressões de cará-
ter simbólico, apesar de os comícios serem
acompanhados de fortes vozes de protesto,
slogans beligerantes, discursos radicais (“uni-
dos jamais seremos vencidos”) e a queima de
bonecos representando o ministro da Educa-
ção. O comício foi bastante utilizado como
método de luta pelo movimento juvenil lide-
rado pelos professores e consistia na tomada
física da Praça Murillo. Já o movimento juve-
nil INSEA só recorreu a esse método em pou-
cas ocasiões.

De maneira excepcional, os movimen-
tos juvenis recorreram a métodos de luta como
a greve de fome, tendo esta medida drástica
sido adotada, sobretudo pelos jovens reprova-
dos no exame de ingresso à Normal. A greve
de fome é uma forma de luta que consiste em
utilizar a autoprivação de alimentos e o risco
de morte como últimos recursos para gerar
sensibilidade nas autoridades políticas e fazer
com que suas demandas sejam ouvidas.

Esse método de luta foi repudiado, che-
gando-se a pôr em dúvida a seriedade da me-
dida, pelo movimento juvenil liderado pelos
professores, que fez discursos procurando desa-
creditar a atitude dos jovens grevistas e desen-
volvendo uma enorme pressão social contra
eles. Esse movimento recorreu, então, à pas-
seata a partir do povoado de Calamarca, a qual
se tornou método de luta a ser incluída nas
demandas pela criação da Normal. A passeata
pela estrada principal entre La Paz e Oruro
buscou mostrar a força do movimento juvenil,
mas, na realidade, significou um retrocesso por
uma série de cisões internas que debilitaram
seriamente o movimento.

Esse movimento juvenil com demandas
rígidas, que mobilizou um contingente de jo-
vens, começou a decair a partir do momento
em que se criou a Normal, pelo abandono
maciço dos jovens. Apesar disso, os profes-
sores continuaram insistindo com a sua de-
manda pela criação da Normal com o nome
de Antonio Paredes Candia – o que os levou ao
fracasso e posterior expulsão do movimento
que, durante a liderança dos professores, não
trouxe nenhum resultado favorável para os
jovens. Após a separação dos professores, os
jovens assumem a liderança do movimento
juvenil e procuram aliados entre os dirigentes
sociais da cidade de El Alto.

Finalmente, o movimento juvenil INSEA
construiu alianças com dirigentes sociais da
cidade de El Alto. Estes dirigentes haviam
tido um papel preponderante na criação da
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Normal e, até mesmo, impuseram às autorida-
des do ministério que lançasse uma convoca-
tória fechada apenas para os jovens que cria-
ram a Normal INSEA junto com esses dirigentes
sociais. No entanto, havia muitos jovens do
movimento Antonio Paredes Candia e outros
que haviam se inscrito nos primeiros meses
de 2006 que não puderam entrar na Normal
e continuaram a sua luta por esse acesso.
Esses jovens, então, se aliaram aos dirigentes
sociais de El Alto e participaram de diversas de
suas atividades (conselhos, comícios, manifes-
tações). No entanto, estes jovens não recebe-
ram o mesmo apoio militante dos dirigentes.
Por exemplo, o Ministério da Educação lançou
uma segunda convocatória pública ignorando
os acordos feitos com os jovens. Seus supos-
tos aliados não defenderam ou exigiram o
respeito aos acordos, que consistiam em uma
convocatória fechada apenas para os jovens
que lutaram pela criação da Normal.

Ante a indiferença dos dirigentes, os
jovens, em várias oportunidades, tomavam os
dirigentes sociais como reféns. O mesmo ocor-
reu com o prefeito de La Paz, José Luis Pare-
des, e com o diretor da nova Normal, German
Quisbert. Este método de luta consistia em uma
ação surpresa de “tomada” dos dirigentes em
seus escritórios nas organizações sociais e na
realização de cercos que impediam a saída dos
mesmos. Era uma forma de pressão que exer-
ciam os jovens para que os dirigentes respei-
tassem os compromissos firmados com as auto-
ridades do governo. Em algumas ocasiões, os
dirigentes foram “resgatados” pela polícia na-
cional. Em outras, por suas próprias bases em
meio a enfrentamentos virulentos que termi-
navam em graves lesões.

Talvez este método de luta tenha sido
uma ação singular dos jovens, porque requer
uma série de ações rápidas e a organização de
bases adestradas para tal efeito. Nesse sentido,
não é um método de luta habitual entre os
movimentos sociais indígenas na Bolívia, mas
este método de tomada de reféns foi utilizado
freqüentemente contra dirigentes em diferen-
tes circunstâncias.

Balanço geral

Os movimentos juvenis foram patrocinados por
adultos com demandas parecidas: a criação da
Normal, cuja demanda articulou uma enorme
quantidade de jovens que se inscreveram com
a esperança de serem professores. Um desses
movimentos foi liderado por professores, que

empregaram diversos métodos de luta para que
suas demandas fossem ouvidas. Em sua gesta-
ção, recebeu apoio significativo do atual pre-
feito de La Paz, José Luis Paredes, mas depois
das eleições nacionais de 2005, essa relação
se rompeu. Enquanto isso, os professores
continuaram apostando e confiando em seus
métodos de luta, pela enorme quantidade de
jovens que mobilizavam, ocupando as princi-
pais ruas e avenidas de La Paz.

O movimento liderado por professores
realizou um grande número de manifestações,
comícios e passeatas, mas não alcançou nenhu-
ma de suas demandas principais; enquanto o
movimento juvenil impulsionado por dirigentes
sociais de El Alto – apesar de numericamente
menor – concretizou a criação da Normal, ne-
gociou as cotas e o exame fechado apenas para
os jovens que lutaram com os dirigentes sociais
pela criação da Normal.

O movimento juvenil empreendeu ações
coletivas em algumas ocasiões. Sua força polí-
tica estava no fato de ter construído alianças
estratégicas com dirigentes sociais e deputa-
dos nacionais do partido oficialista, enquanto
o movimento liderado pelos professores não
angariou aliados sociais nem políticos e foi
estigmatizado por ter participado da cam-
panha eleitoral a favor de candidatos de direi-
ta, o que afetou seriamente a conquista de
suas demandas. 
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C H I L E
Julieta Vivar Payàs
Centro Estudos Sociais CIDPA

O seqüestro
da demanda
cativa
O Chile é um país com 16,5 milhões de habitantes, dos quais cerca de 25%, 4 milhões,

são jovens de 15 a 29 anos. Sua população, majoritariamente urbana, concentra-se na

zona central do território (60% da população total), que compreende as regiões de

Valparaíso, Bío Bio e Metropolitana. Segundo o censo mais recente, na Região Metro-

politana, onde se localiza a capital, Santiago, vivem mais de 1 milhão e 400 mil jovens.1

A população escolar no país (ensino básico e secundário) chega a 3 milhões 225

mil 808 estudantes, dos quais apenas 8,9% assistem às aulas em estabelecimentos

privados. O restante vai a estabelecimentos com subvenção parcial ou total do Estado.

A cobertura educacional no Chile alcança quase 90% em ensino básico, 94% em ensino

médio e 31,5% em educação superior.

Uma das grandes desigualdades observadas no país é no acesso à educação. Enquanto

os jovens que pertencem aos 20% mais ricos têm, ou certamente terão, 12 anos de

escolaridade, daqueles que pertencem às famílias mais pobres, metade nunca terminará
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a educação obrigatória, especialmente nas
zonas rurais. A situação é crítica também para
a outra metade, pois em muitos estabeleci-
mentos públicos conclui-se que a única alter-
nativa de desenvolvimento para o futuro é a
educação técnico-profissional, que os teria de
habilitar para integrar-se rapidamente ao
mundo do trabalho. No entanto, esta opção
também apresenta sérias dificuldades e extin-
gue toda possibilidade dos jovens vislumbra-
rem outra alternativa.

A sociedade chilena tendeu a conside-
rar a juventude uma subcultura, com pouca
integração ao sistema. Marginal e anômica,
prática ou objetivamente transgressora, seria
uma contracultura disfuncional e contestadora,
mas com grande capacidade para o consumo.
Seria uma etapa transitória que serve de prepa-
ração para o futuro, mas seria, especialmente,
uma população em permanente risco. Risco,
sobretudo, de constituir uma crítica ao sistema
hegemônico e um elemento subversivo a uma
suposta normalidade.

No Chile, o juvenil está presente, mas
sob uma ótica e prisma complexos: “desagre-
gado, posto em negativo e desarticulado”2 das
intenções democráticas com as quais se dese-
nham a oferta programática. Não existe,
mesmmo, uma visualização clara sobre a na-
tureza do respaldo no interior das instituições
públicas designadas para tais efeitos.

Para não ficar para trás no “tom” lati-
no-americano com que se trata a temática e
se aborda a juventude, predomina no Chile um
discurso sobre o qual é necessário ter muita
atenção. Não só pela sua correlação com o que
acontece em latitudes próximas, mas também
porque é um discurso que produz ressonâncias
equivocadas e linhas programáticas que pou-
cas vezes respondem às necessidades, preocu-
pações, interesses e desejos dos jovens do país.

No que se refere à Política Nacional de
Juventude, durante a pesquisa, transpomos
constantemente os limites entre a tranqüilidade
e a franca preocupação. Preocupação porque
ao indagar nos campos de ação das políticas
do setor que nos convoca, observamos uma
clara ausência da voz dos jovens. Inquietação
ao ouvir da encarregada do Instituto Regional
que “em Valparaíso há pouquíssimos jovens”,
ou ao nos inteirar de que os ingressos para
um concerto gratuito e voltado para as massas
se entregavam apenas entre 9h e 13h, de se-
gunda-feira a sexta-feira.

Desconcerto quando pouco depois da
“Revolução do Pingüim (Revolución Pinguina,

assim conhecida pelo tradicional uniforme uti-
lizado pelos estudantes)”, com mobilização de
cerca de 1 milhão de estudantes em todo o
país “por uma educação pública, gratuita e de
qualidade”, os governos locais promoveram ofi-
cinas de verão sobre liderança juvenil. Preocu-
pação, crescente, ao ler e verificar que a maioria
dos planos e projetos relativos à juventude se
fazem para e não com os jovens.

O que está acontecendo aqui? Que diag-
nóstico pode-se fazer? E, de onde nos encon-
tramos, quais elementos da investigação sobre
agrupamentos juvenis realizada no Chile po-
deríamos pôr hoje em debate?

Fronteira entre preocupação
e tranqüilidade

Utilizando termos provavelmente reducionis-
tas, parece-nos que a oferta de recursos – em
sua maioria de fundos “concursáveis” – e os
objetivos a que se encerra – muito longos e
com pouco conteúdo prático –, parecem de-
terminar, persistentemente, a demanda ou,
pelo menos, o discurso sobre o que significa
ser jovem hoje.

É na fronteira entre a preocupação e a
tranqüilidade, tendendo mais para esta última,
que situamos o crescente interesse de nosso
Instituto Nacional de Juventude em avançar no
aprofundamento de estudos. Pesquisas repre-
sentativas, análises interessantes e progressis-
tas, publicações periódicas que, entretanto,
ainda não parecem se aproximar suficiente-
mente da programática, da ação; ficando em
uma esfera nebulosa mais próxima a boas e
vitais intenções do que a sólidas e reais práti-
cas institucionais.

Tranqüilidade pelo transbordamento ao
constatar, mais uma vez, que os âmbitos de con-
trole social são limitados. É um alívio quando
constatamos que o espaço interpessoal dos jo-
vens é, além de tudo, um espaço de resistência.

Quando descobrimos que a Política de
Juventude tinha tantos pontos cegos como
possibilidades de esquivá-los, sentimos uma
estranha sensação de alívio. Quando vimos que
a temporalidade e a organicidade dos grupos
juvenis que estávamos estudando eram quase
um mistério para o poder público, o que faci-
litava o desdobramento de ações diferentes às
tradicionais, convencemo-nos de que estudar
os agrupamentos juvenis do Chile valia a pena.

Em plena “Revolução dos Pingüins”,
Martín Zilic, então ministro da Educação, con-
vocou os estudantes para uma mesa de diálogo

2 Oscar Dávila. La década
perdida en política de
juventud en Chile; o la
década del aprendizaje
doloroso?. Última Década
Nº14. Valparaíso: Ediciones
cidpa, 2001.
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a fim de que devolvessem os colégios tomados
e retornassem às aulas normais. Ele esperava
encontrar-se com poucos representantes secun-
daristas com capacidade resolutiva, com os
“cabeças” ou os “líderes”, e calculou 12 lugares
na mesa de reuniões. Qual não foi a sua surpre-
sa quando chegaram mais de 300 jovens – mu-
lheres e homens –, da capital e do resto do país,
com a intenção de dialogar. Eram muitos… e
eram, além disso, muitos porta-vozes, o que
significava que nenhum estava apto a tomar
decisões sem consultar as bases. Formalmente
não havia representantes; nenhuma informa-
ção circulava sobre as reuniões “dos pingüins”,
sempre fechadas ao mundo adulto. Naquela
ocasião, o ministro teve que adiar o encontro
e pensar em uma estratégia diferente.

A organicidade horizontal e não re-
presentativa do movimento secundarista de
2006 era uma sugestiva crítica ao sistema, que,
além de tudo, dava coesão, sentido e credi-
bilidade à sua demanda por uma “educação
pública, gratuita e de qualidade”. Mas, ao mes-
mo tempo, sua forma de organização conver-
teu-se no principal empecilho para dialogar
com o poder político.

Mais ao sul do Chile, Concestyle, or-
ganização juvenil que agrupa os praticantes
de skate, os ciclistas e os patinadores de
Concepcion, conseguiu, finalmente, com base
em uma forte campanha dirigida por eles
mesmos, que o município construísse o pri-
meiro parque de skate da região, o primeiro
lugar no Chile a oferecer espaço e estrutura
para a prática dos três esportes.

Muito além da empatia provocada por
saber que terão enfim seu espaço, não deve-
mos deixar de considerar que sua demanda
percorreu um caminho bem menos pedrego-
so que o de outros jovens por três principais
razões: a) sua demanda era concreta, factível
e, portanto, adequava-se àquilo que a política
local está possibilitada a lhes oferecer; b) sua
demanda era funcional às políticas de gestão
urbana, pois faziam uma ocupação problemá-
tica da cidade; e c) a maioria deles são estu-
dantes universitários e decidiram levantar a sua
demanda a partir do status que outorga a pro-
fissão e não o ser jovem.

Principais obstáculos

No estudo, percebemos três principais difi-
culdades pelas quais atravessam os jovens.
A primeira delas é o discurso generalizado se-
gundo o qual os jovens são gestores de seu

próprio desenvolvimento. Um discurso que
individualiza não só suas ações e projetos, isto
é, sua trajetória, mas também esconde a origem
dos obstáculos e as condições socioeconômicas
que dificultam, para não dizer que impedem,
buscar para si caminhos alternativos.

Os jovens sabem que suas demandas
são legítimas porque receberam o apoio dos
adultos – da sociedade chilena no caso dos
estudantes secundaristas. Entretanto, este
apoio depois lhes é tirado e isso é algo muito
desconcertante. Os psicólogos sociais chamam
a isto de desamparo aprendido, e é a segunda
dificuldade que percebemos.

A terceira dificuldade se configura a
partir dos espaços de participação existentes.
Espaços onde geralmente o exercício demo-
crático consiste em perguntar, administrar,
postular, avaliar, comentar, criticar e propor…
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Jogo de palavras

Concordamos que a Política Chilena de
Juventude não garante uma aborda-
gem integral dos jovens; que falta co-
ordenação governamental nos temas
que interessam aos 24% da população;
que estas 4 milhões de pessoas, em
especial as mais jovens, não têm espaço
para propor suas idéias e menos ainda
para implementar ou avaliar os progra-
mas desenhados para elas.

O título de nosso estudo, “o se-
qüestro da demanda que cativa”, é um
jogo de palavras. Demandas intrinse-
camente políticas, com a insistente
pergunta do que queremos para o país
e como o fazemos melhor; esta é a

pergunta dos estudantes secundaris-
tas que cativou e mobilizou a socie-
dade; as demandas foram seqüestra-
das, reformatadas e devolvidas a seu
âmbito setorial.

Por outro lado, demandas concre-
tas, factíveis, funcionais, são deman-
das dos jovens de projetos, demandas
que estão cativas, capturadas no jogo
das políticas que constroem e organi-
zam priorizando um espaço para cada
atividade/grupo.

Com este panorama, gostaríamos
de fazer o convite a pensar em uma
juventude chilena que joga (admitimos,
isso sim, muitas vezes sem o conteúdo

lúdico da palavra jogo) entre um espa-
ço interpessoal, de resistência e outro
de integração funcional; espaços aos
quais é necessário dar muita atenção,
mas sobretudo aos quais é necessário
dedicar políticas concernentes.

Convence-nos a idéia de que a Polí-
tica de Juventude tem que constituir um
instrumento de mapeamento com as
possibilidades de um sextante; isto é,
um instrumento com a capacidade de
mediar criticamente com a convicção
de que é indispensável incorporar os
jovens no debate, e não apenas incluí-
los nas pesquisas sobre as políticas que
hoje repercutem em suas vidas.

O SEQÜESTRO DA DEMANDA CATIVA
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tudo pela Internet, o que fortalece e reproduz
a participação individual e não a coletiva.

Os jovens de agrupamentos juvenis no
Chile têm que juntar-se ou afastar-se da forte
cultura assistencialista que aqui predomina e sua
versão estatal: a promoção do voluntariado,
com matizes que aqui não cabe aprofundar.

Se decidem se afastar, têm que fazer o
dobro de esforço para pôr em evidência a
condição em que vivem, sobretudo aqueles
que cresceram com menos recursos. Neste
aspecto, o movimento secundarista constitui
um marco, pois conseguiu configurar, compar-
tilhar e socializar um diagnóstico crítico da edu-
cação no país, convertendo, por uns meses,
o projeto educativo em um problema político,
em uma questão de todas as pessoas. Embora
tempos depois, a sua demanda lhes tenha
sido arrebatada.

Quando os agrupamentos que trabalha-
vam em colaboração com o Departamento de
Jovens de Concepcion se opuseram à política

de orçamentos participativos (que consistia
em votar para financiar os melhores projetos
juvenis) a favor de que o dinheiro fosse distri-
buído igualmente e que, além disso, fossem
geradas atividades que os conectassem; e
também a vitória do Concestyle, constituem
um segundo marco que outorga conteúdo ao
vínculo existente entre política de juventude,
agrupamentos juvenis, outras políticas setoriais,
interesses individuais e a indústria cultural –
sob o guarda-chuva do sistema de mercado
que “funciona” em nosso país.

Mais que um vínculo, o espaço inter-
pessoal, que visualizamos também como de
resistência, tem especial relevância neste
intrincado. Nele, e além das experiências entre
atores, ou com elas, os jovens vivem intensa-
mente sua capacidade de agrupamento, for-
talecem-na, compartilham-na, experimentam
as alternativas pré-fabricadas pela indústria
cultural sem medo, mas também sem nenhu-
ma proteção. 
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P A R A G U A I
Luis Caputo
Analista político, coordenador do programa juventude e membro diretor de Base–IS

I N T E R N A C I O N A L

Entre modelos
antigos, o mercado
e a busca de
cidadania
Em fevereiro de 2008, a transição paraguaia completou 19 anos sobre as bases do

antigo regime e o mesmo partido desde 1940 no poder. A geração jovem contempo-

rânea está imersa em uma abertura semidemocrática e socialmente excludente que

se caracteriza por um poder cativo às lealdades tradicionais, com governos condes-

cendentes às pressões internacionais que marcam a liberalização comercial. Estas notas

são um adiantamento de dois estudos sobre as demandas de organizações juvenis

no Paraguai, a Fenaes (Federação Nacional de Estudantes Secundaristas) e jovens

camponeses da Asagrapa (Associação de Agricultores de Alto Paraná)1, os quais per-

mitem discriminar as demandas que mais mobilizam seus jovens integrantes. Nessas

organizações, a juventude expressa uma resistência, faz frente e até representa uma

ruptura com a voracidade regressiva das antigas políticas e a implantação da atual

estratégia econômica.

1 As pesquisas foram
realizadas no segundo
semestre de 2007 por Base
Investigaciones Sociales
(Regina Kretschmer, Diego
Segovia e Luis Caputo), no
âmbito do projeto de
pesquisa regional Juventude
e Integração Sul-americana:
caracterização de situações-
tipo e organizações juvenis,
organizado por Ibase e
Instituto Pólis, com apoio
financeiro do International
Development Research
Centre (IDRC).
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Atualmente, a economia está domina-
da pelos oligopólios dos agronegócios ligados
à globalização que têm suas bases territoriais
– e como um amplo laboratório de experimen-
tação – nas zonas mais produtivas e de fron-
teira do Paraguai. Com um frágil Estado de
direito e uma corrupção institucional recor-
rente, foram poucas as mudanças no campo
das igualdades, com tentativas de golpes de
Estado (1992 e 1999) que deixaram feridas
abertas na sociedade civil. Tanto o clã de famí-
lias vinculadas ao regime do Stroessner como os
golpistas, historicamente resistentes à cidada-
nia, com incrível cinismo se fazem sentir como
grandes democratas (o general Oviedo, o neto
de Alfredo Strossner e uma longa lista de velhos
políticos). Cada vez mais, o Paraguai é um país
de fortes contrastes, cujas ruas estão incom-
preensivelmente abarrotadas com veículos ca-
ros, mas também com meninos e adolescentes
sobrevivendo no hostil mundo da informali-
dade. Perante esta lamentável paisagem, é pre-
ciso reconhecer suas causas.

As novas gerações se debatem nas con-
seqüências de um país especializado em vir-
tualmente um só setor – a soja2 –, gerador de

deslumbrantes dividendos para o grande capi-
tal agrícola, favorecido por nenhum encargo
impositivo e beneficiado de uma estrondosa
concentração de terras. Além disso, este pro-
cesso descuidou e prejudicou o modesto uni-
verso de pequenas e médias indústrias gera-
doras de trabalho produtivo. Certamente, na
política de não restrições aos fluxos de capital
para fazer agronegócios, deixa-se a economia
nacional inexoravelmente dependente das
empresas fornecedoras de sementes e insumos
biotecnológicos e do poder de compra do
mercado internacional.

O país registra também uma extraordi-
nária entrada de recursos oriundos de remes-
sas de migrantes, porém meninos e jovens já
não contam com a presença de seus pais.
Deste modo, preconfigura-se um tipo de doen-
ça holandesa na economia, que faz com que
se distorça o sistema de preços de consumo
local, reforça-se o já histórico padrão migra-
tório do país, agora com a expulsão de comu-
nidades camponesas inteiras, aumentam-se os
subúrbios pobres, em um círculo de desigual-
dades onde as pessoas jovens não conseguem
sentir-se plenamente como sujeitos de direito,

2 O patamar de cultivo de
soja transgênica registrado
para a atual safra 2008 é de
2 milhões 600 mil hectares,
o que representa um terço
da superficie apta para a
agricultura no país.
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e a sociedade não pode beneficiar-se de seus
renovadores talentos. A juventude da Asagrapa
aumenta as críticas à reestruturação dramática
da agricultura: “os jovens vão para a cidade por
causa da mecanização, porque os que plantam
soja o fazem com tratores e apenas duas pes-
soas manejam quase 100 hectares, então não
há possibilidade do jovem ficar”.

Objetos mutáveis

Este sistema neoliberal de forte espírito anti-
camponês interrompe a transmissão entre ge-
rações da condição de pequeno agricultor, o
qual tem justificativas políticas e de mídia para
não sentir culpa alguma pela propriedade das
terras camponesas e os recursos naturais do
país: investimentos, modernização, eficiência,
produtividade, divisas para o país, crescimen-
to econômico, inserção no mundo. As famílias
camponesas e seus filhos são considerados
“objetos mutáveis” de seu meio, que podem
deslocar-se de suas terras, sob a suposição de
que estas são trabalhadas a uma baixa pro-
dutividade e com produções pouco valoriza-
das pelo mercado. Sem políticas para a juven-
tude rural, a migração é considerada natural,
até recomendada.

A migração interna e para o exterior é
uma realidade tão crua para os jovens rurais e
urbanos que um estudante define a migração
como “um enorme mal necessário”. A questão
é grave já que quase 33% da população jovem
de 20 a 24 anos é migrante, cifra mais alta
para as mulheres. Outra característica da ju-
ventude é a prematura união em casamento,
sobretudo da juventude camponesa, na qual
mais da metade das mulheres formam uma
família antes dos 24 anos, acedendo à mater-
nidade e paternidade cedo.

Mas a migração não elimina os urgen-
tes problemas pessoais e sociais. As gerações
jovens formam parte de uma estrutura social
definida pelo explosivo incremento da pobreza,
que passou de 33,7% em 1999 para 42% em
2006 (FAO/STP/DGEEyC); cenário que consti-
tui um mau presságio para a coesão social e
de gerações para a pretendida democracia do
Paraguai: a juventude não se sente parte do
Estado nem da economia em curso, pois não
conta com possibilidades de adquirir autono-
mia, condição fundamental para um exercício
pleno da cidadania.

Mas a hegemonia dos grandes grupos
econômicos transnacionais e seus aliados no
poder político não domina totalmente a vida

das novas gerações. Como movimento contra-
hegemônico de alta importância: as “deman-
das” com as quais se mobilizam os grupos
juvenis, como os estudados no Paraguai, cons-
tituem a matéria-prima com que saem e se
mostram no espaço público. Indignadas, as
pessoas jovens entrevistadas da Asagrapa de-
mandam ao Estado e às grandes empresas
agropecuárias que os respeitem como agri-
cultores com direitos. Insistem em que “atual-
mente, a terra e o ambiente são duas coisas
que se sustentam juntas.” A mais importante
das demandas é a terra, concebida como nossa
mãe terra (guarani: yvy ñande sy) em termos
de uma reforma agrária integral. Assinalam que
ao não contar como jovens com terras e outros
recursos produtivos vêem reduzidos seus di-
reitos econômicos, considerados vitais para
emancipar-se como agricultores.

As propostas de um meio-ambiente
natural livre de riscos ecológicos e contamina-
ção genética são parte dos processos que en-
tram em jogo com a agricultura mecanizada:3

pressão por controlar os territórios, negligente
asperção ambiental com organofosforados que
contaminam os solos junto com os cultivos de
subsistência e de renda camponesa – com o
conseqüente solapamento da soberania ali-
mentar do país – além de danos irreparáveis
aos córregos de água potável e aos arroios,
até o ponto em que os citados químicos são
inalados pelas famílias camponesas.

A esse respeito, os jovens da Asagrapa
dizem: “Observamos que a maior causa das
doenças é o veneno (agrotóxicos) e por isso
estamos fazendo campanhas contra”. Nas con-
versações com eles, de maneira quase surpre-
endente, pois boa parte são jovens de pouca
escolaridade, fluem inúmeras palavras em
torno da luta ecologista: transgênicos, agro-
tóxicos, envenenamento, desmatamento,
meio-ambiente, natureza, alimentos saudáveis,
soberania alimentar, saúde, desenvolvimento
rural sustentável, etc. Por sua vez, eles ressal-
tam que, como jovens “promovemos como
produzir organicamente, sem o uso de vene-
nos, sem produtos químicos e há um lucro,
estamos utilizando para os cultivos outra vez
produtos naturais. Planejamos mais a agricul-
tura orgânica, não são trabalhos pesados e
os jovens adoram.”

Por outro lado, vários estudantes da
Fenaes consultados se queixam da pouca pro-
dutividade das atividades teórico/práticas
previstas para aprender conteúdos de ecolo-
gia: “Temos uma matéria chamada Educação

3 As famílias camponesas –
caracterizadas por uma boa
proporção de filhos jovens-
que durante o novo século
atravessam esta devastadora
situação, pertencem
sobretodo aos
Departamentos que fazem
fronteira com Brasil e
Argentina (Alto Paraná,
Itapúa, Misiones), assim
como Caaguazú, San Pedro
e Caazapá.

ENTRE MODELOS ANTIGOS, O MERCADO E A BUSCA DE CIDADANIA
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Ambiental, na qual queremos fazer um proje-
to de limpeza do arroio mais próximo, mas nos
dizem que não é possível porque não consta
do programa do ministério, então, na verda-
de, não há aula prática”. E mais, em relação à
problemática ambiental, os estudantes estão
convencidos de que: “todo mundo sabe e não
faz nada”; “está se deteriorando muito e vai
continuar…”; “o Estado deixou a questão total-
mente de lado”; “faltam leis e informação:
queimaram milhares de hectares de bosque e
não ficamos sabendo.”

Para a Fenaes, o acesso e a permanên-
cia nos ensinos médio e superior estão forte-
mente condicionados à facilidade ou não do tras-
lado. Como alternativa às prementes barreiras
socioeconômicas, a viagem ao estabelecimento

escolar é uma demanda altamente sentida
pelos jovens dos centros metropolitanos que
vivem com sérios problemas de ordenamento
urbano. Paraguai, de maneira mais tardia que
outros países da região, está experimentando
um processo de massificação da educação se-
cundária.4 Mas, na realidade, os jovens escon-
didos nos bolsões de renda per capita mais
baixos, não conseguem permanecer e concluir
os estudos secundários.

Neste sentido, a obtenção da conquista
do Passe Estudantil desperta outras expectati-
vas nos estudantes organizados que o sistema
educativo não satisfaz: superação dos proble-
mas de rendimento e qualidade, revisar os
enfoques e práticas de ensino e a mesma Re-
forma Educativa empreendida em 1999, até a
melhora do sistema de avaliação. Ao mesmo
tempo, a juventude camponesa da Asagrapa
exige: estabelecimentos secundários relativamen-
te próximos aos locais de estudo, possibilidades
econômicas para ter acesso aos estabeleci-
mentos urbanos e propostas de profissionali-
zação do ofício de agricultor. Uma denúncia
específica é que “a educação deve se adequar
à realidade. Agora temos uma educação que
não nos responde, é uma educação consu-
mista que virtualmente destrói o jovem crian-
do falsas ilusões. Então, é necessário que a edu-
cação se adapte à realidade do jovem que
projeta sua vida a partir de sua comunidade.
A terra e a comunidade são elementos muito
fundamentais para uma visão educativa, onde
a terra seja um meio de produção de manti-
mentos e de convivência em comunidade, e
não um meio de produção do capital e de acu-
mulação de dinheiro.”

A juventude da Asagrapa denuncia a
coerção a que estão sujeitos quando reclamam
o direito à terra, por parte das patrulhas arma-
das privadas de produtores de soja e represen-
tantes do Estado: “agora o campo se abre como
campo de batalha política, nossos inimigos são
grandes endinheirados que podem matar, com-
prar e vender a lei facilmente. Temos a lei con-
tra nós, o Estado contra nós. Antes, apanhá-
vamos e nos davam uma medida substitutiva,
alternativas, mas agora além da repressão,
vamos direto para a prisão”, fazendo alusão à
política de criminalização das ações cidadãs
diretas. Nos relatos das pessoas jovens, ques-
tionam-se fortemente as mediocridades de seus
meios, assim como os dispositivos de controle
social por parte da ordem estatal e das insti-
tuições adultas. Criticam, particularmente, os
valores e práticas autoritárias. Nesta linha,

4 Lembre-se que segundo
a CEPAL, o umbral educativo
a partir do qual começa a
ser possível superar o círculo
vicioso da pobreza é de
12 anos de estudo, ou seja,
concluir o ensino médio.

A
RQ

U
IV

O
 B

A
SE

–I
S

I N T E R N A C I O N A L  –  P A R A G U A I



MARÇO 2008   49

observa-se que as corporações adultas não
concebem as pessoas jovens como membros
do país, constatando-se quão distante ainda
está a juventude no Paraguai do benefício do
direito à identidade juvenil e do direito à cida-
dania5 vinculado aos DESC, todos estes, ele-
mentos centrais da condição jovem.

Nos pareceres juvenis, há uma forte
demanda por maiores graus de liberdade e
possibilidades de autonomia, mesmo de ex-
pressar-se na própria unidade familiar, muito
especialmente as mulheres que sofrem de
maneira mais intensa as travas para movimen-
tar-se no espaço ou ir a reuniões de jovens.
A partir da luta pelo direito ao Passe Estudan-
til como epicentro das demandas, a mesma
experiência do movimento estudantil foi cons-
truindo novas exigências: livre organização e
participação juvenil, livre expressão perante
os estratos docentes e diretores, respeito às
identidades juvenis e facilitação do desdobra-
mento da cultura juvenil. Algumas demandas
já foram reconhecidas (centros de estudantes)
e outras ainda sofrem resistência, e às vezes a

própria conquista do meio-passe é dilatada
pela burocracia e os caprichos dos empresá-
rios do transporte.

Violências simbólicas

Outro tipo de demandas arrebatadas na dinâ-
mica social, levantadas tanto pela juventude
rural como estudantil, refere-se às múltiplas
violências simbólicas e que se expressam nas
condutas: “Nós os jovens estamos aqui para
acatar ordens e não para discutir”, afirma um
jovem da Asagrapa. Os dirigentes jovens expli-
cam que quando se trabalha com os pais, tanto
homens como mulheres não têm, geralmente,
a possibilidade de contar com certa indepen-
dência financeira, pois desde as decisões pro-
dutivas até a propriedade dos produtos da
chácara são de exclusiva propriedade do pai.
Trata-se quase sempre de direitos imateriais,
mas de enorme sensibilidade na condição jovem
para possibilitar viver dignamente a juventude
– como poder se divertir, programar um noi-
vado –, que ao combinar-se com o cerceamento

No próximo dia 20 de abril, o Paraguai
realizará eleições. Será uma oportuni-
dade histórica para consolidar a frágil
democracia, revertendo as corrosivas
práticas político-estatais, e o desconhe-
cimento dos direitos juvenis. Urge uma
mudança da geração e de mentalidade
das eternas cúpulas políticas no poder,
para demonstrar boa vontade com re-
lação às demandas gerais e específicas
da juventude.

Resulta absolutamente necessário
dotar as pessoas jovens do campo de
terras para deter o arrastão de jovens
camponeses (e urbanos ao exterior)
que provoca a expansão de monocul-
turas transgênicas e o gado extensivo.
Mas efetivar as demandas que mais mo-
bilizam a juventude paraguaia supõe
uma provocação política central: con-
verter o atual modelo concentrador de
recursos produtivos em poucos propri-
etários e não gerador de emprego, em
outro que possibilite criar empregos de-
centes para todos, sustentado no leque
mais amplo e diversificado possível de
setores econômicos, onde a formação
e o protagonismo da força de trabalho
jovem devem ser cruciais.

Não se pode esperar mais tempo
para restituir os direitos à educação, é
preciso trabalhar nos lugares previstos
para que se realizem. Como sugere o
Relatório Sul-americano – demandas
para construir uma agenda comum, é ne-
cessário que o Estado garanta tudo o que
se comprometeu e muito mais: o pleno
acesso de todas as pessoas jovens ao
ensino médio, à educação técnico-pro-
fissional, à universidade, “conforme as
especificidades de suas demandas”.
Por exemplo, para o caso de jovens cam-
poneses, uma educação que valorize a
cultura rural e o ecossistema camponês.

Para isto, um passo básico é passar
de escolas reprodutoras de desigualda-
des socioeconômicas, com maiores ou
menores graus de aprendizagem segun-
do a origem familiar, para um sistema
educativo que permita o total acesso ao
ensino pós-básico, mediante a liberação
completa do Passe Estudantil, através da
igualdade – e conseguinte gratuidade
– nas condições de ingresso. Mas além
disso, para o caso paraguaio, é preciso
realizar enormes esforços para obter
a permanência e continuidade dos jo-
vens no sistema educativo mediante

pertinentes ações sócio-pedagógicas de
combate ao fracasso escolar; elevando
fortemente a pertinência e a qualidade
educativa. Este último será possível
mediante uma forte reconversão das
equipes de gestão educativa e da alta
profissionalização docente. Além disso,
para contribuir com o processo demo-
crático do país e de cidadania juvenil, é
mister repensar o espaço escolar como
escola de cidadania.

Finalmente, é necessário “des-
cotidianizar”, “des-adultizar” e “des-
tradicionalizar” as instituições (minis-
térios, escolas, forças de segurança,
partidos, organizações empresariais,
ONGs, cooperativas, sindicatos, Igrejas),
deficitárias de conhecimentos e comu-
nicação com os jovens. Para superar
todos estes abismos que excluem a ju-
ventude, necessita-se de uma atmos-
fera estimulante e mais que um novo
governo, uma “mudança democrática”
que possa abrir um melhor horizonte de
país, com autoridades nacionais e uma
sociedade comprometida com as deman-
das da vigorosa juventude. Somente
assim, a geração jovem alcançará sua
desejada emancipação.

5 Entendemos que
“o conceito de cidadania
pode ser aplicado a qualquer
marco econômico, social
e cultural determinado:
a um Estado, a uma Entidad
supranacional ou, por que
não, ao mundo inteiro.
A vocação universalista
do conceito de cidadania
é inquestionável e, portanto,
estender ou limitar estes
direitos será uma questão
de vontades políticas”.
En: Juventud ciudadana en
la Unión Europea. Consejo de
la Juventud de España, 2002.

Sinais para uma política de juventude
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de um direito econômico, social ou ambiental
– impossibilidade de estudar ou trabalhar, o
risco de contaminação – pode provocar fenô-
menos como a migração.

A violência se dá também na escola, nas
relações com alguns docentes e diretores que
desalentam ou ameaçam admoestando o aluno
que decide participar de manifestações estu-
dantis e reivindicar suas demandas. Também,
nos testemunhos da juventude do campo, cons-
tata-se que, diariamente, registram-se episó-
dios de desprezo nas escolas rurais. Alguns do-
centes dizem a seus alunos rurais: “Você quer
ser burro como seu pai? Vai carpir a terra suan-
do todos os dias?”, e nós ficamos indignados.
Em contraposição a este tipo de preconceito,
um rasgo distintivo básico da Asagrapa, é has-
tear, como direito, o fortalecimento dos rasgos
próprios da cultura e identidade camponesas
em uma perspectiva juvenil compatível com a
cidadania mais global; a qual mediante orga-
nização, vão fazendo possível. É notável como
em plena globalização liberal, a juventude exal-
ta a identidade camponesa, e uma série de con-
ceitos como “arraigo”, “propriedade cultural”

e demandas alternativas à migração: “O com-
promisso do Centro Juvenil Regional é que a
juventude quer ser outra vez camponesa, por-
que agora recuperamos em grande escala a
identidade de camponeses, de querer voltar a
dizer eu sou um camponês, porque antes, ao
dizer camponês riam.”

Como em nenhum outro momento da
vida, durante a juventude conta-se com as
melhores condições para obter a “inclusão” e
fortalecer as redes da comunidade. Há uma
série de aspectos, tais como o corpo, a comu-
nicação, a sociabilidade, o sentido de justiça e
o conhecimento das próprias capacidades, que
estão presentes nas culturas juvenis e podem
ser desenvolvidas mediante atividades recrea-
tivas, esportivas e artísticas, abrindo, assim, in-
comensuráveis possibilidades à criatividade. A
esse respeito, ambas as Situações-Tipo
priorizam como demandas, lugares de encon-
tro e recreação. Embora sem educação e sem
inserção trabalhista, quase não sobre nada para
a juventude camponesa, eles mesmos geram
condições de recreação juvenil com suas pró-
prias propostas culturais e lúdicas. 
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U R U G U A I
Lilian Celiberti
Cotidiano Mujer1

I N T E R N A C I O N A L

Os cabelos
brancos valem
mais do que a acne
Se quiséssemos ressaltar uma conclusão do trabalho de pesquisa realizado no Uruguai,

no âmbito da pesquisa Juventude e Integração Sul-americana, seria a percepção dos

entrevistados de que, ser identificado como jovem significa uma perda, uma classifi-

cação simplista que restringe horizontes e oportunidades. “Os cabelos brancos valem

mais do que a acne”, diz um jovem ou “se sou jovem, perco”, diz outro. A equipe de

pesquisa no Uruguai2 analisou dois espaços de organização juvenil: as juventudes

político-partidárias e o Movimento pela Legalização da Cannabis.

Analisar a militância partidária dos jovens (e as organizações juvenis que existem

no interior dos três principais partidos políticos do país, Frente Ampla, Partido Nacional

e Partido Colorado) nos impõe vários questionamentos centrais: qual o lugar que ocu-

pam atualmente na política partidária essas organizações de jovens política e partida-

riamente organizados? Como estão vinculadas, nos partidos políticos, as diferentes

faixas etárias (jovens, adultos, velhos)? Como se configuram as relações entre gerações

no âmbito político? Registram-se diferenças entre partidos de direita e de esquerda?

1 Este artigo foi editado
com base nos estudos de
caso elaborados pela equipe
de pesquisa: Verónica Filardo,
Solana Quesada, Laura
Noboa, Gabriela González,
Cecilia Chuí, Sebastián
Aguiar, Carlos Muñoz.

2 Formada por Cotidiano
Mujer e o Grupo de Estudos
Urbanos e Geracionais
da Faculdade de Ciências
Sociais da Universidade
da República.
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Como são integradas as novas agendas de di-
reitos: gênero, sexualidade, racismo, ecologia?
Os partidos seguem pautas comuns de relacio-
namento entre gerações? Estabelece-se algum
tipo de divisão de trabalho no campo político,
em função da idade? Por que é necessário que
os jovens tenham uma organização própria no
interior dos partidos? A existência dessas orga-
nizações de jovens indica que elas têm recla-
mações diferentes específicas da idade?

A segunda situação-tipo selecionada
é o Movimento pela Legalização da Cannabis.
O movimento é constituído pela articulação de
três organizações com perfis diferentes, que
se juntam para a organização de uma atividade
ou evento muito específico: a celebração, em
5 de maio de 2007, do Dia Mundial da Ma-
conha, que expressa uma demanda concreta:
a legalização da cannabis. Como expressão
organizacional, que tem como objetivo politizar
uma demanda concreta e inseri-la no espaço
público, seu estudo permite perguntar: a legali-
zação da maconha é uma reclamação estrita-
mente juvenil? O que essa demanda traz para
a agenda pública? O que faz com que 6 mil
ou 7 mil jovens se juntem em um dia frio de
inverno para participar do Dia Mundial de Le-
galização da Cannabis?

As duas situações, por razões diferentes,
levam-nos claramente a um vazio: nossa capa-
cidade de pensar o presente com categorias
adequadas às mudanças que, nos últimos anos,
transformaram as formas de sociabilidade e a
esfera pública. Em nosso país, essa análise não
foi elaborada, excetuando, possivelmente, tra-
balhos a respeito das ocupações nos colégios
(Graña, 2005; Zibechi, 1997) ou estudos sobre
a cultura juvenil (Filardo, 2002). E a palavra
trabalho por aqui não sobra. Em que sentido
as formas de expressão dos jovens entrevis-
tados nos impõe uma mudança de época?
Em que sentido interpelam as categorias do
mundo adulto, suas instituições e políticas?

Juventudes partidárias

Aproximar-se do juvenil leva rapidamente à
interpretação deste mote como uma categoria
relativa, significa dizer que não existe algo
como “juventude” em si, a menos que seja na
relação com um “outro”, adulto ou velho
(Bourdieu, 1990), o que nos leva a perguntar
a respeito das formas com que se expressam
os conflitos de gerações. O “adultocentris-
mo” e o “adultismo” (Krauskopf, 1999) são
expressões do bloqueio entre gerações que

impossibilita o diálogo entre jovens e adultos
e se traduz, muitas vezes, na desafeição por
parte dos jovens dos mecanismos de partici-
pação social e política.

Da Costa (2003) resume uma série de
dados, resultados de uma pesquisa nacional,
que podem ser úteis para caracterizar a juven-
tude uruguaia. Destacando deles só o direta-
mente pertinente para esta pesquisa, podemos
dizer que corrobora o esquerdismo juvenil,
assim como a tendência internacional que
aponta um menor interesse pela política por
parte dos jovens do que dos adultos – já que o
grau de interesse e valorização da política é
uma variável positivamente correlacionada com
a idade. Só 25% dos jovens de 18 a 29 anos
dizem considerar a política como algo muito
ou bastante importante e 18,9% consideram a
afinidade em relação às posturas políticas como
algo importante no casamento. Em relação à
valorização da democracia, vemos que os jovens,
embora mantenham o alto grau de valoriza-
ção positiva própria dos uruguaios indicada
por muitos autores (Moreira, 2004), tendem a
fazê-lo em menor medida que os adultos. Isto
demonstra uma possível ruptura com uma das
características da auto-imagem dos uruguaios:
a alta valorização da política por parte da socie-
dade (Moreira, 1997; Latinobarómetro, 1995).
Os jovens hoje parecem não continuar com
esta tradição, pelo menos se considerarmos os
dados da pesquisa.3

No entanto, durante o ano de 2007, a
convocação para eleições juvenis nos dois par-
tidos tradicionais, hoje na oposição, e a alta
participação de jovens parecem marcar um ele-
mento novo no cenário político. Significaria uma
ruptura da histórica identificação dos jovens
com a esquerda no Uruguai? No semanário
Brecha, o historiador Jaime Yaffé afirma que
“A retirada das juventudes da esquerda abre
um espaço para que outros atuem. Neste caso,
possivelmente, os jovens blancos4 estejam ga-
nhando uma parte do terreno que a esquerda
começa a perder. Além disso o governo não tem
propriamente políticas de juventude ou não
são visíveis. Isso também gera um espaço para
que os partidos da oposição possam fazer sua
prédica e colher adesões” (J. Yaffé em Brecha).5

Nos grupos de discussão aparece clara-
mente a dificuldade dos jovens militantes em
assumir o governo da Frente Ampla. A discus-
são entre realismo e idealismo não é nova
para a esquerda em nosso país. Há algum
tempo, vem se mantendo uma discussão in-
terna na Frente Ampla a respeito dos esboços

3 No entanto, isto pode ser
relativizado com relação ao
que se deduz a respeito da
definição “do que é político”.

4 Integrantes do Partido
Blanco, principal partido
da direita uruguaia.

5 Brecha 18 de maio de 2007.
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programáticos e as prioridades do partido
(Mieres e Argônios, 1989). Embora a discussão
não seja nova, é novo o contexto. Como os
próprios militantes expuseram, não é a mesma
coisa discutir essas questões enquanto a Fren-
te Ampla era oposição e agora que é governo.
Entretanto, muitos jovens recusam-se a se con-
siderar governo, referindo-se aos adultos do
partido como aqueles que governam.6

Ambivalências e conflitos

Em termos gerais, é possível afirmar que a visão
dos jovens militantes sobre os adultos de sua
organização está freqüentemente carregada de
ambivalência e conflito. Neste relacionamento
cheio de conflitos se entrelaçam amor e ódio,
ciúmes e admiração em uma busca por sua
própria identidade. É possível entrever, ao ana-
lisar os discursos dos jovens em questão, duas
formas de vinculação com os dirigentes de seus
respectivos setores: aqueles agrupamentos nos
quais predomina um amor cego ou apoio sem
crítica à diretoria partidária (que se torna mo-
delo de referência indisputável) e as outras nas
que afloram e se manifestam sentimentos
muito críticos e até de velada hostilidade com
relação aos dirigentes partidários.

No primeiro grupo, se sobressaem as
juventudes dos partidos tradicionais (Branco e
Colorado) e a Juventude Comunista que, ao se
referir aos adultos de outras gerações, o faz a
partir de um conjunto de imagens e simbolo-
gias que deixa entrever forte admiração e res-
peito, e que dá a pauta de uma convivência
que se expressa em termos de harmonia, acor-
do mútuo e consentimento. Isto não significa
que estes jovens se percebam como um con-
junto homogêneo com relação aos dirigen-
tes ou que não atribuam à juventude do parti-
do um papel específico. Simplesmente, o
estudo revela uma forma de relacionamento
que é necessário considerar para compreen-
der as identidades construídas pelas juven-
tudes políticas.

O segundo tipo de relacionamento com
os dirigentes estaria integrado por aquelas
facções que encarnam a vertente mais radical
(“parricida”) com relação às diretorias de seus
partidos e cuja identidade se cria a partir de
um distanciamento e de uma posição de con-
frontação e/ou posicionamento crítico em re-
lação ao mundo adulto. Os dois setores juve-
nis que proferiram discursos próximos desta
postura foram a Juventude da Vertente
Artiguista e a Juventude do Partido Socialista,

que se mostraram extremamente críticos com
seu próprio partido político e/ou setor, suas
estruturas partidárias, e o que muitos dos jo-
vens denominaram “a militância dos velhos”.

Vários jovens manifestaram dispor de
pouco espaço de influência real dentro do
partido já que, nos termos de um militante,
“os cabelos brancos pareceriam ter mais legi-
timidade do que a acne…”7 Alguns jovens
vivem a característica da participação como um
elemento que desestimula a militância juvenil
enquanto outros o vivem como uma contradi-
ção inerente ao partido. É importante destacar
para o caso dos jovens do agrupamento MPP8

que, com o intuito de reverter o que muitos
jovens passaram a chamar de “geriatrocracia”
partidária, optaram por dissolver a juventu-
de e inserir-se ao longo de todos os elos da
estrutura partidária. Entretanto, muito além da
questão de como empreender essa busca por
habilitar canais de participação, parece existir
uma contradição entre a visão da esquerda
juvenil como agente que deve imprimir uma

6 Eventualmente, outra
hipótese alternativa e/ou
complementar para o caso
da esquerda poderia ser
levantada. Hoje, são
constituídas “organizações
juvenis” no interior dos
partidos políticos que
reconhecem outros tempos
e são produto desses. Estas
organizações mantêm uma
relação diferente que, talvez,
revele uma predominância
de lutas entre posições
(entre as juventudes políticas
de diferentes setores da
esquerda) pelo fato de
“ser governo”).

7 Ver González, 2006.

8 Movimento de Participação
Popular, setor majoritario
dentro da Frente Ampla
formado pelos militantes
do Movimento de Liberação
Nacional – Tupamaros.
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nova estampa ao partido e à mudança e, os
canais reais de participação previstos e forma-
lizados para a juventude.

Legalização da cannabis

No Movimento pela Legalização da Cannabis
participam três organizações muito diferentes
entre si: Plantá tu Planta, La Placita e Prolegal.
Não estamos perante organizações baseadas
em posições de classe nem sequer perante
propostas que pretendam um discurso integral.

A questão é que os valores das organizações
aqui analisadas estão muito mais estrutura-
dos como uma tribo urbana no sentido de
Maffesoli do que como uma carta de princí-
pios. Maffesoli (1988) referiu-se a um pro-
cesso de neotribalização nas sociedades de
massa, e assinalou que estas “tribos” consti-
tuem uma resposta ao auge da massificação.
As tribos são uma resposta ao processo de
“desindividualização” inerente às sociedades de
massa, cuja lógica consiste em fortalecer o papel
de cada pessoa no interior do agrupamento.

9 Os aliados ao tema da
maconha não são, por
exemplo, os que se
identificam com a
descriminalização do aborto.
No entanto, Prodireitos gera
redes e opera a partir destes
vínculos em cada um dos
“direitos” sobre os quais
a organização está
fundamentada.

I N T E R N A C I O N A L  –  U R U G U A I

Diálogo entre diferentes

Dado que o eixo da análise das duas
situações está posto na relação que os
jovens mantêm com a política, vale refle-
tir sobre os seguintes pontos:
1. As situações-tipo revelam, em si mes-

mas, contextos diferentes e respon-
dem a processos históricos diferentes.
Os partidos políticos têm uma traje-
tória (embora relativamente variável
entre si ou nos setores que os inte-
gram) que remonta ao nascimento do
Estado uruguaio como independente.
Significa que as juventudes político-
partidárias, são estruturas que os jo-
vens dos anos 2000 herdaram. Eles não
as criaram, pertencem a outras gera-
ções e supõem uma certa continui-
dade. Sem dúvida, eles significam e
reformatam, produzem e reproduzem,
mas, salvo algumas estruturas orga-
nizacionais particulares que foram
convenientemente especificadas como
“figuras”, nasceram e pertenceram a
outras épocas. Portanto, é pertinente
para a análise das juventudes parti-
dárias perguntar o que mudou nelas
no contexto histórico atual, e o que
permaneceu inalterado.

2. A demanda pela legalização da ma-
conha é própria deste momento his-
tórico. Seus antecedentes (escassos) não
são anteriores ao ano 2000. Portanto,
pertence, como demanda, a esta ge-
ração de jovens. As três organizações
que integram a Coordenadora são
plenamente conscientes de que esta
fórmula (“legalizar a maconha”) tem
diferentes conteúdos para cada uma
delas. Entretanto, conseguem criar um
núcleo único e trabalhar juntas em
uma meta que está definida no
imediatismo e, no máximo, para o

curto prazo, embora pareça que to-
das carregam a pretensão de ir rene-
gociando o contrato em forma per-
manente, mas sempre a termo. Existe,
desse modo, uma interessante seme-
lhança com as juventudes organiza-
das de alguns partidos políticos. Além
de ciúmes e receios, que também se
expressam, capitalizam-se esforços
para o alcance de interesses comuns
e os resultados a que chegam alcan-
çam-se indubitavelmente em função
dessa conjunção.

3. O olhar simultâneo dessas situações-
tipo permite ver mais do que rachas,
movimentos e uma dinâmica na qual
pode se ordenar a participação políti-
ca juvenil. Produto do diagnóstico do
bloqueio entre gerações que se pro-
duz em alguns setores políticos de
esquerda, os jovens militantes (e que,
segundo eles mesmos reconhecem,
a militância nos partidos políticos já
deixou de ser uma característica dis-
tintiva dos “jovens”) expõem alter-
nativas para novas formas de “fazer
política”. Desde novas articulações,
com outras estruturas, mais flexíveis,
menos tradicionais, com metas estabe-
lecidas para o curto prazo, em alian-
ças com outros setores da sociedade
civil que, a partir de lógicas muito di-
versas, permitem compartilhar certas
demandas.

4. A potencialidade dessas formas orga-
nizacionais, que parecem esporádicas
e estratégicas, mas pontuais, extrema-
mente pragmáticas e limitadas à or-
ganização de um evento, revelam,
entretanto, uma potencialidade inte-
ressante na capacidade de se con-
verter em agentes de mudança social.

A participação no Movimento pela Le-
galização da Cannabis permite um
questionamento do status quo social,
que transcende a demanda concreta.
A experiência de mobilização, os efei-
tos que sem dúvida gerou e a obriga-
ção de manter os frutos do esforço
(a comissão gerada para a modifica-
ção legal no âmbito parlamentar e a
necessidade de sustentar no espaço
público o tema da demanda, por
exemplo) obrigam a renegociação da
duração da existência do movimento
e a participação de cada uma das or-
ganizações que o integram.

5. O fato de que uma das organizações,
Prolegal, transforme-se, em breve, em
Prodireitos, estendendo e formali-
zando uma série de demandas, não só
revela uma evolução na trajetória em
termos organizacionais (a incorpora-
ção de demandas, estratégias e alian-
ças à forma organizacional), assim
como em termos discursivos (é clara
a formulação em termos de “direitos
individuais”). As palavras de ordem
centrais de Prodireitos são: legaliza-
ção da maconha, descriminalização do
aborto e diversidade de orientações
sexuais. Para cada uma dessas ordens,
a organização, basicamente de jo-
vens, e muitos deles de origem em
militâncias juvenis (tanto em juven-
tudes político-partidarias como do
movimento estudantil) tem “diferen-
tes aliados e com todos é capaz de
articular ações e administrar efeitos.9

Também Laplacita se integrou a outros
espaços de trabalho em torno do tema
do aborto e em especial ao movimen-
to de cidadãs e cidadãos de um blog
pela legalização do aborto.
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Precisamente, o subtítulo do livro é “O
declive do individualismo nas sociedades de
massa”. Este modelo foi basicamente aplicado
a culturas juvenis. Por exemplo, os anos de ex-
periência no cultivo, a experimentação com as
diferentes variedades da planta, a erudição
sobre a história da maconha, a qualidade do
produto obtido, etc. são importantes nos fun-
damentos da Plantá tu Planta. Ir à pracinha do
bairro e puxar um fumo conversando, além de
representar o compartilhamento de um ideário
niilista é outro exemplo desse desenvolvimen-
to paralelo entre afetividade e ação urbana.
Prolegal pode parecer um pouco diferente,
uma vez que se configura como uma organi-
zação com personalidade jurídica, mas todos
os integrantes são amigos entre si, comparti-
lham um laço anterior e as reuniões são des-
culpa para um jantar ou uma saída posterior.
A forma legal foi mais uma decisão estratégi-
ca do que uma condição preexistente.

As três organizações representam es-
sas novas formas de solidariedade. Em cada
uma, os fatores aglutinantes são diferentes.
Na Plantá tu Planta, por exemplo, comentavam:
“Somos um grupo de plantadores individuais
de cannabis.: – Nada mais? – Isso engloba
muitas coisas. – Somos contra o narcotráfico,
pensamos que a maconha não deve ser uma
substância proibida… e a planta muito me-
nos. Estamos militando nisto desde 2005,
também obtivemos o nosso auto-abasteci-
mento desde 2005 e tentamos ser coerentes
com nossos princípios”.10 Isso significa muito
mais que assegurar seu consumo próprio e
individual. Significa transmitir seus conheci-
mentos, publicar fotos de suas plantas no
website, comparar as diferentes variedades
obtidas e as técnicas usadas, reuniões para
experimentar a colheita…compartilhar o con-
sumo, sendo este o ritual mais importante.
O consumo de maconha é, então, transfor-
mado em ritual e constitui a base dos valores
comuns e do discurso dos integrantes.

As organizações corroboram, no fim,
com os valores específicos que Maffesoli atri-
buiu a esses grupos: a afirmação da subjetivi-
dade no grupo, o predomínio das experiências
estético/sensíveis e a “corporização” (seu dis-
curso está repleto de referências ao sabor, ao
buquê, aos tricomas e à qualidade em geral
do produto). Também aparece com clareza a
apropriação e a defesa da territorialidade da
cidade como espaço simbólico onde se cons-
trói a identidade. O caso da La Placita é claro.
Ali igualmente a sociabilidade inicial, o cimento

10 Entrevista.

11 Grupo de discussão.

que os une é afetivo, apoiado em instâncias
compartilhadas, na geração de um vocabulário
e uma visão de mundo a partir de compartilhar
o momento e conversar. Nisso e a partir disso,
avança-se; recordemos a entrevista: “– Ocorre
com as drogas o que acontece com outras
coisas, em que aquele que faz o que está proi-
bido quase sempre vai ter que se cuidar para
que não lhe aconteça isto nem o outro nem o
outro, e aí começa a ver todas as rachaduras
da sociedade e aí você acaba ficando um
pouco contra um montão de coisas”.11

Uma última particularidade a ressaltar
é a ausência de hierarquias preestabelecidas.
No entanto, isto não significa que não apare-
çam lideranças marcadas nas organizações,
mas nenhuma tem uma organização estabe-
lecida, normas, autoridades nem maiores for-
malidades. Cabe destacar que as três organi-
zações vêem como problemático assumir sua
reivindicação como uma “reivindicação dos
jovens”, já que isso implicaria, de alguma for-
ma, diminuir sua demanda. 
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